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Resumo

O presente resumo tem como objetivo refletir criticamente sobre os desafios da articulação entre currículo, formação docente e justiça educacional, com ênfase na formação continuada de professores que atuam na interface entre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e a Educação Especial. A partir de uma abordagem crítica e dialógica, fundamentada em autores como Nóvoa (2021), Tardif (2014), Macedo (2019) e Arroyo (2011), busca-se problematizar a lógica de regulação imposta por políticas como a BNCC e seus efeitos sobre a autonomia profissional e os processos de ensino-aprendizagem. O trabalho resulta dos primeiros movimentos de uma pesquisa de doutorado em desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Maranhão (PPGE/UFMA) e articula referências teóricas e reflexões construídas a partir do percurso formativo da autora, com foco na realidade da rede pública de Paço do Lumiar – MA. Defende-se a necessidade de uma formação docente sensível às realidades escolares, comprometida com a valorização da diversidade e a construção de práticas pedagógicas emancipatórias.
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Abstract

This summary aims to critically reflect on the challenges of articulating curriculum, teacher education, and educational justice, with an emphasis on the continuing education of teachers working at the intersection of Youth and Adult Education (YAE) and Special Education. Based on a critical and dialogical approach, grounded in authors such as Nóvoa (2021), Tardif (2014), Macedo (2019), and Arroyo (2011), the discussion seeks to problematize the logic of regulation imposed by policies such as the BNCC and its effects on professional autonomy and teaching-learning processes. The work stems from the initial steps of a doctoral research project in progress at the Graduate Program in Education of the Federal University of Maranhão (PPGE/UFMA) and articulates theoretical references and reflections built from the author’s formative journey, focusing on the context of the public school system in Paço do Lumiar – MA. It advocates for a model of teacher education that is sensitive to school realities, committed to valuing diversity and constructing emancipatory pedagogical practices.

Keywords: curriculum; teacher education; educational justice.
1 INTRODUÇÃO

A relação entre currículo e formação de professores constitui um dos grandes desafios da educação brasileira contemporânea. Historicamente tratados de forma fragmentada nas políticas públicas educacionais, nos programas formativos e nas práticas escolares, esses dois campos revelam-se indissociáveis quando analisados sob a perspectiva das lutas por justiça educacional e do cotidiano das instituições escolares. Tal articulação torna-se ainda mais complexa e urgente quando se observa o contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e da Educação Especial, marcados por práticas de exclusão, silenciamentos históricos e invisibilização de saberes que expressam, em última instância, as desigualdades estruturais da sociedade brasileira.

As políticas educacionais mais recentes, especialmente após a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), têm contribuído para o aprofundamento de uma lógica de padronização e controle sobre os processos formativos e curriculares. Tais políticas, embora apresentadas como promotoras da equidade, operam frequentemente a partir de um viés normativo e tecnocrático, que desconsidera a diversidade dos sujeitos e territórios escolares. Nesse cenário, torna-se urgente problematizar os efeitos dessas políticas sobre a formação docente e a organização curricular, sobretudo em contextos periféricos e historicamente em situação de vulnerabilidade.

Este resumo tem como objetivo refletir criticamente sobre os entrelaçamentos entre currículo, formação docente e justiça educacional, a partir da análise da formação continuada de professores que atuam na interface entre a EJA e a Educação Especial. A discussão desenvolvida está ancorada em uma pesquisa teórica vinculada a uma pesquisa de doutorado em desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Maranhão (PPGE/UFMA), com foco na realidade da rede pública de Paço do Lumiar – MA. Parte-se da compreensão da escola como espaço de disputas, resistências e reinvenções, sustentada por referenciais que concebem o currículo como prática discursiva, cultural e política (LOPES; MACEDO, 2011; ARROYO, 2011), e a formação docente como um processo ético, reflexivo e situado, construído na relação entre teoria, prática e contexto (Nóvoa, 2021; Tardif, 2014; Schön, 2000).

Este trabalho adota uma abordagem qualitativa e crítica, ancorada em revisão bibliográfica articulada ao percurso reflexivo da autora enquanto pesquisadora em formação. A proposta é tensionar os discursos hegemônicos sobre currículo e formação, evidenciando as contradições entre as diretrizes normativas e a realidade vivida nas escolas públicas. Ao reconhecer os professores como sujeitos históricos, produtores de conhecimento e protagonistas na construção de práticas pedagógicas emancipatórias, este estudo assume o compromisso com a valorização da diversidade e com a transformação social como princípios orientadores da pesquisa e da escrita acadêmica.

Neste percurso, discutiremos os marcos teóricos que fundamentam o campo do currículo e da formação docente, com especial atenção às contribuições das teorizações críticas e pós-críticas. Em seguida, serão analisadas as implicações das políticas educacionais contemporâneas, como a BNCC, sobre o cotidiano docente, com foco nas práticas de formação continuada desenvolvidas em contextos de EJA e Educação Especial. Por fim, serão apresentadas considerações que apontam para a necessidade de políticas formativas mais sensíveis, democráticas e comprometidas com os sujeitos que historicamente têm sido deixados à margem dos processos educativos.

2 CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS E DESLOCAMENTOS CRÍTICOS
O campo da formação de professores e do currículo, embora transversal e estruturante para a compreensão das práticas educativas, tem sido historicamente construído sob diferentes enfoques e disputas teóricas que revelam as concepções de sujeito, sociedade, conhecimento e escola que os atravessam. A formação docente, muitas vezes tratada pelas políticas públicas de forma técnica e funcional, tem sido orientada por modelos que fragmentam o saber e esvaziam a dimensão política e ética da docência, especialmente nos contextos de maior vulnerabilidade social e institucional, como é o caso da EJA e da Educação Especial.

As teorias tradicionais
, que dominaram o cenário educacional até meados do século XX, entendiam o currículo como um repositório de conteúdos universais e objetivos, a serem transmitidos por um professor autorizado a alunos passivos. Tais perspectivas, como nos afirma Silva (2000), desconsideravam a historicidade dos sujeitos e a complexidade do processo educativo, reforçando uma lógica conteudista e normatizadora. Goodson (1995), ao explorar as raízes dessa concepção, evidencia como o currículo tradicional foi desenhado para reproduzir determinadas ordens sociais, silenciando vozes e experiências que escapavam aos padrões hegemônicos.

Ao discutir o esvaziamento de sentido dos conteúdos escolares, Duarte (2016) destaca a importância de recuperar os saberes historicamente construídos como forma de superar a lógica da neutralidade e do tecnicismo. Para o autor, o currículo deve ser um instrumento de mediação crítica entre o conhecimento produzido socialmente e as realidades dos estudantes, especialmente daqueles que foram historicamente excluídos dos processos educativos.

A formação de professores, por sua vez, acompanhou essa trajetória marcada pela racionalidade instrumental. Conforme Frangella (2016), os programas formativos foram moldados por uma lógica de repetição e obediência, pautados em metodologias prescritivas e na replicação de normas. Isso contribuiu para a fragilização da autonomia docente e a consolidação de uma cultura de conformismo, que impede a construção de práticas pedagógicas críticas e transformadoras. É nesse contexto que emerge a importância de um olhar mais atento às experiências e saberes dos professores, especialmente em contextos nos quais as políticas públicas chegam de forma descontinuada, aligeirada ou meramente normativa.
Contudo, a emergência de novos paradigmas teóricos
 nas últimas décadas tem tensionado essas compreensões. As teorizações críticas e pós-críticas propõem uma reconfiguração epistemológica do campo do currículo, compreendendo-o como um artefato cultural e discursivo. De acordo com Lopes e Macedo (2011) o currículo não é neutro, mas sim atravessado por relações de poder, por disputas simbólicas e por exclusões. O que se ensina, para quem se ensina e com que intencionalidades são perguntas centrais nesse novo olhar. A partir dessa perspectiva, a educação vai além da transmissão de conteúdos, tornando-se um espaço de significação, onde os sujeitos constroem sentidos sobre si e sobre o mundo.
Na formação docente, esse deslocamento teórico encontra ressonância em autores como Schön (2000), que propõe a figura do profissional reflexivo, alguém que pensa a prática na própria prática, que aprende com a experiência e que é capaz de reconfigurar suas ações pedagógicas a partir das demandas concretas de seu contexto. Maurice Tardif (2014), por sua vez, sistematiza os saberes docentes como múltiplos e heterogêneos, oriundos da formação acadêmica, da experiência profissional e do cotidiano escolar, e destaca que sua valorização é fundamental para a profissionalização da docência.

É importante destacar que essas teorizações não propõem a substituição de uma abordagem por outra de maneira simplista, mas sim o reconhecimento de que o processo formativo deve ser complexo, dialógico e historicamente situado. A abertura para novas epistemologias que considerem as vozes dos sujeitos, seus territórios, suas formas de vida e saberes locais é fundamental para que se possa romper com o ciclo de reprodução de desigualdades que ainda persiste no sistema educacional brasileiro.

O deslocamento do olhar sobre o currículo e a formação possibilita compreender que ambos são campos de disputa: pela definição dos saberes legítimos, pelas formas de organização da escola e, principalmente, pelo papel social que se atribui aos educadores e educandos. Como ressalta Gallo (2003), ao trazer as contribuições da filosofia da diferença, é preciso pensar a educação para além da forma e da norma, abrindo espaço para o inusitado, para o devir e para a multiplicidade que marcam a vida cotidiana das escolas.

Essa concepção crítica tem contribuído para o amadurecimento das reflexões apresentadas. Ao se afastar das teorias tradicionais, tornou-se possível reconhecer que a formação de professores que atuam na EJA e na Educação Especial demanda mais do que capacitações pontuais: exige processos formativos que reconheçam os sujeitos em sua integralidade, que promovam o diálogo entre saberes e que estejam comprometidos com o combate às desigualdades estruturais que se expressam no cotidiano das escolas públicas brasileiras.
3 FORMAÇÃO DOCENTE, JUSTIÇA EDUCACIONAL E POLÍTICAS PÚBLICAS

A formação docente tem sido um dos temas centrais no debate educacional brasileiro, especialmente quando se trata da efetivação de políticas públicas educacionais comprometidas com a justiça educacional. Compreendê-la como processo permanente, situado e coletivo significa reconhecer sua íntima conexão com as lutas por inclusão, equidade e valorização da diversidade. Esse compromisso, no entanto, é sistematicamente ameaçado por diretrizes normativas que reduzem a complexidade da prática docente a instrumentos de controle, avaliação e padronização, fragilizando a autonomia profissional e desresponsabilizando o Estado quanto à garantia de condições estruturais para o trabalho educativo.

O cenário contemporâneo revela um tensionamento profundo entre diferentes concepções de educação. De um lado, políticas como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) apresentam-se sob o discurso da equidade, propondo a organização de um currículo nacional mínimo que assegure padrões de qualidade. De outro, uma série de estudos críticos, como os de Aguiar e Dourado (2018), Macedo (2019) e Frangella (2016), evidenciam os efeitos excludentes dessas normativas, apontando que a padronização curricular tende a ignorar as particularidades dos sujeitos escolares, principalmente nos territórios marcados por desigualdades históricas e sociais.
Esse modelo, alinhado a um paradigma neoliberal
, reconfigura o papel da escola pública, deslocando seu foco da formação humana integral para a preparação de sujeitos supostamente aptos a atender às demandas do mercado de trabalho
, ainda que nem mesmo essa inserção seja garantida pelas atuais diretrizes educacionais. Tal movimento enfraquece os vínculos entre o ensino promovido pelos professores e as experiências vividas pelos estudantes, além de desconsiderar o valor formativo dos saberes locais, das culturas populares e das trajetórias interrompidas, especialmente no caso da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e da Educação Especial
.

Assim sendo, os professores são colocados em uma posição ambígua: ao mesmo tempo em que são responsabilizados pelo desempenho dos estudantes em avaliações externas, são destituídos de sua autonomia para planejar e redimensionar o currículo a partir da realidade de suas turmas. Como destaca Frangella (2016), essa situação provoca insegurança pedagógica, esvaziamento da prática docente e desmobilização política. Profissionais distribuídos por diferentes redes de ensino frequentemente relatam sentimentos de impotência diante das metas inalcançáveis impostas pelas políticas avaliativas, percepção amplamente registrada em relatos de formação continuada e debates sindicais, o que impacta diretamente sua saúde emocional e a qualidade da relação pedagógica estabelecida com os estudantes.
No caso da Educação de Jovens e Adultos, Arroyo (2011) é enfático ao afirmar que os sujeitos dessa modalidade são frequentemente tratados como “fora da norma” ou como aqueles que precisam “correr atrás do tempo perdido”. Essa visão discriminatória resulta em currículos fragmentados, jornadas escolares reduzidas e formações aligeiradas, que desconsideram a escuta das trajetórias e dos modos de aprender desses estudantes. Situação semelhante ocorre na Educação Especial, em que, de modo geral, a inclusão restringe-se à presença física do estudante na sala de aula regular, sem articulação com um currículo que reconheça suas singularidades e potencialidades (MANTOAN, 2006).

Essa limitação curricular revela a urgência de processos formativos que enfrentem as desigualdades educacionais de maneira estruturada. A formação continuada, nesse sentido, deve ser compreendida como dimensão política e ética da docência, implicando o reconhecimento das práticas escolares como espaços de resistência, reconstrução e produção de sentidos. Nóvoa (2021) argumenta que a formação precisa ocorrer “no contexto” e não “fora dele”, articulando teoria e prática a partir das vivências dos professores. Tardif (2014), por sua vez, destaca que os saberes da docência são construídos na experiência, na interação com os estudantes e com os desafios cotidianos da escola pública. Assim, investir em formações que considerem as especificidades da EJA e da Educação Especial é condição para consolidar uma educação inclusiva e socialmente justa.
No que diz respeito a formação continuada, quando existe, é geralmente voltada a aspectos burocráticos, desvinculada das demandas reais dos docentes e sem articulação com o coletivo da escola. 

A formação continuada, portanto, precisa ser ressignificada. Como defendem Nóvoa (2021) e Macedo (2018), é necessário romper com os modelos episódicos e prescritivos e investir em processos que valorizem a experiência docente, que possibilitem a reflexão coletiva e que estejam enraizados nos contextos escolares reais. A escola deve ser entendida como espaço de produção de saberes, onde se constrói a formação a partir das tensões do cotidiano, e não como simples palco de aplicação de políticas externas.

Santos (2018), ao introduzir a ideia do sociólogo artesão, oferece uma potente metáfora para pensar o educador como alguém que costura sua prática a partir das singularidades do território que habita, das relações que estabelece e das dores e potências que emergem do chão da escola. Essa concepção se alinha à ideia de justiça educacional como projeto ético e político, que reconhece as desigualdades estruturais e se compromete com práticas pedagógicas que as enfrentem.

Dessa forma, ao articular formação docente, currículo e políticas públicas, reafirma-se que a escola não pode ser reduzida a um espaço técnico administrativo. Ela é, sobretudo, um lugar de disputa de sentidos, de reinvenção cotidiana e de exercício da democracia. A justiça educacional, nesse sentido, só se efetiva quando os processos formativos reconhecem a centralidade dos sujeitos, a pluralidade dos saberes e a potência das experiências vividas nos espaços escolares.

4 CONCLUSÃO

Ao longo deste resumo, buscou-se discutir os entrelaçamentos entre currículo, formação docente e justiça educacional, com base em uma análise crítica das políticas públicas atuais, articulando aportes teóricos e os primeiros movimentos de uma pesquisa que se pretende realizar na rede pública de Paço do Lumiar – MA. Evidenciou-se que a formação continuada e o currículo escolar constituem campos profundamente atravessados por disputas ideológicas, políticas e epistemológicas, que impactam diretamente as práticas pedagógicas e os processos de ensino-aprendizagem nas escolas públicas.
O debate teórico demonstrou que as abordagens tradicionais de currículo e formação docente, ainda hegemônicas em muitos contextos, tendem a reforçar concepções tecnicistas, descontextualizadas e alheias às realidades dos sujeitos escolares. Em contrapartida, as contribuições das teorizações críticas e pós-críticas, especialmente de autores como Nóvoa (2021), Tardif (2014), Santos (2018), Gallo (2003) e Macedo (2019), apontam para processos formativos que reconhecem a complexidade do fazer docente e valorizam os saberes construídos na experiência. Tais perspectivas defendem uma formação comprometida com a construção da cidadania, com o desvelamento da consciência crítica e com o enfrentamento das desigualdades históricas que atravessam o cotidiano das escolas públicas brasileiras.

 O enfrentamento das desigualdades educacionais exige que se reconheça a centralidade da formação docente como processo histórico, ético e político. No caso dos professores que atuam com EJA e Educação Especial, essa formação precisa partir do reconhecimento das singularidades dos sujeitos atendidos, da escuta das experiências escolares e da valorização dos saberes produzidos no cotidiano. É nesse sentido que a formação continuada necessita ser concebida como direito e como prática de resistência, uma construção coletiva e situada que se opõe às lógicas homogeneizantes impostas por políticas como a BNCC.

A justiça educacional, entendida aqui como princípio estruturante da prática docente e da ação pedagógica, não se efetiva por meio da uniformização de currículos ou da padronização de avaliações. Ela exige o enfrentamento das estruturas excludentes e a construção de políticas formativas que respeitem os tempos, os saberes, os contextos e as subjetividades que compõem a escola pública. Isso implica não apenas mudanças nas diretrizes de formação, mas também a valorização da escola como espaço de produção de conhecimento, de escuta ativa e de reinvenção cotidiana, em que a reflexão se concretize na ação.

Nossas intenções perpassam pela formulação de uma tese que defenda, reflita e proponha políticas públicas de formação docente que considerem os contextos locais como ponto de partida para suas ações, rompendo com a lógica verticalizada que impõe conteúdos e metodologias alheias à realidade escolar. Defende-se, ainda, o investimento em tempos e espaços formativos no interior da própria escola, em ações colaborativas entre pares e na articulação com universidades e movimentos sociais, assegurando o direito à formação como dimensão inseparável do direito à educação.
Do ponto de vista metodológico, a construção teórica apresentada reforça a importância de abordagens que privilegiem o diálogo com os sujeitos e a valorização das narrativas docentes como fonte legítima de conhecimento. A escola, como espaço de contradições, é também espaço de criação. Escutar o professor, legitimar sua experiência e compreender suas estratégias de enfrentamento às adversidades são passos fundamentais para a construção de políticas mais humanas, democráticas e potentes que traduzam justiça social.

Conceber a formação docente como prática artesanal, como sugere Santos (2018), implica reconhecer que os saberes da experiência são tão importantes quanto os saberes acadêmicos. É a partir dessa confluência entre teoria e prática, entre rigor e sensibilidade, que será possível construir uma educação pública que possibilite inclusão, criticidade e transformação, uma educação que não apenas integre, mas que pertença aos sujeitos historicamente excluídos do direito de aprender.
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� Entre as teorias tradicionais, destacam-se a concepção tecnicista, centrada na eficiência e na racionalidade instrumental; a enciclopedista, voltada para a transmissão de um saber universal e acumulativo; e a essencialista, que valoriza conteúdos considerados fundamentais, fixos e atemporais, a serem repassados de forma hierárquica.


� Entre os paradigmas teóricos contemporâneos que tensionam as abordagens tradicionais, destacam-se o reconstrutivismo crítico, os estudos culturais, o pós-estruturalismo e os estudos decoloniais. Esses referenciais problematizam a centralidade do conhecimento único e propõem múltiplas leituras sobre o currículo, a identidade e a produção do saber.


� O paradigma neoliberal, no campo educacional, se caracteriza por princípios como a competitividade, a meritocracia, a responsabilização individual e a centralidade de avaliações padronizadas, deslocando o papel do Estado de garantidor de direitos para gestor de resultados.


� A expressão "preparação para o mercado de trabalho" refere-se ao discurso recorrente nas políticas educacionais que subordinam a formação escolar às exigências econômicas, mesmo sem assegurar efetiva inserção laboral.


� Embora mencionadas na BNCC, tanto a EJA quanto a Educação Especial são tratadas de forma periférica e pouco articulada ao currículo regular, revelando as limitações do documento em garantir o direito à aprendizagem em sua plenitude para esses públicos.





